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Palavras aos jovens

Vai, levanta a tua mão para defender o teu País, a nossa gente. Pisa 
firme neste solo e caminha em direção aos teus sonhos. Acompanha o som 
dos ventos e luta por justiça e pão… Este é o teu destino.

Não importam os meios… a velha bandeira desbotada, o panfleto na 
mão, ou as palavras na boca, soltas, ou unidas, qual coletivo de pássaros 
batendo asas, e ajuntando cantos pelas redes sociais.

O que fizeres hoje será luz no futuro. Os caminhos que caminhas, as 
setas que apontas, as tuas inquietações, as tuas insônias, podes crer: estão 
incomodando muita gente que detêm o poder em nosso País.

Um dia eu também fui jovem. E hoje, com os meus cabelos brancos, 
continuo mais jovem do que nunca, pois é o espírito que determina tal con-
dição e demarca a vida que queremos.

Sou jovem porque acredito no Brasil. Sou jovem porque acredito nas 
diferentes cores das nossas mãos, porque respeito nossas diferenças. Sou 
jovem porque quero mudanças e não aceito o que está errado.

Foto: André Correa
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No final das contas, somos todos jovens. Por quê? Porque a liga que 
nos une, que mexe com os nossos sentimentos é a fonte de uma riqueza 
maior, raiz de uma força superior que nos chama para a luta: a indignação.

Jamais deixa adormecer a indignação que guardas no teu peito. Pois 
é assim que as pedras são cortadas e lapidadas. É assim que as vitórias são 
alcançadas. E é assim que nós escolhemos o sol que irá nos acordar.
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Ao encontro da juventude

Os últimos dez anos, de fato, foram um período rico em conquistas e 
avanços para a juventude brasileira. A sanção do Estatuto da Juventude pela 
Presidenta Dilma Rousseff, no dia 8 de agosto de 2013, transformado na Lei 
Federal no 12.852/2013 é um marco importantíssimo nesse processo, uma vez 
que ele pavimentará o caminho para todas as iniciativas dos anos vindouros.

O exame da trajetória do Estatuto na Câmara e no Senado, paralela-
mente ao registro de outras iniciativas voltadas para os direitos da juventu-
de na última década, deram a noção dos esforços que vêm sendo feitos para 
que os jovens brasileiros tenham seus direitos garantidos e consolidados de 
uma forma que faça jus à importância da juventude para a história e para o 
desenvolvimento presente e futuro do nosso Brasil.

O embrião do Estatuto da Juventude surgiu em maio de 2003, há dez 
anos, quando foi instalada, na Câmara dos Deputados, a Comissão Especial 
da Juventude, encarregada de elaborar propostas de políticas públicas para 
os jovens brasileiros. Em novembro do ano seguinte, a comissão apresen-
tou, como conclusão de seus trabalhos – que incluíram diversas audiências 
públicas, viagens de estudo ao exterior e encontros regionais na maioria 

Foto: Asthego Carlos
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dos estados brasileiros, importantes propostas, dentre as quais se destacam: 
a criação, pelo Poder Executivo, do Conselho Nacional da Juventude, da 
Secretaria Especial de Políticas de Juventude e do Instituto Brasileiro de 
Juventude; a realização, a cada dois anos, de Conferências Nacionais da 
Juventude; e, no âmbito das proposições legislativas, o projeto de lei que 
dispõe sobre o Estatuto da Juventude e a proposta de emenda à Constitui-
ção que inclui a expressão “jovem” na denominação do Capítulo VII e no 
artigo 227 da Carta Magna, reconhecendo o jovem como sujeito de direitos 
em nível constitucional.

As sugestões da Comissão Especial, no que se refere às providências 
de competência do Poder Executivo, coincidiram plenamente com as con-
clusões do Grupo Interministerial, composto por representantes de 19 mi-
nistérios, que se reuniu em 2004 para elaborar um programa de governo 
voltado para os jovens. Resultou dessa movimentação a Lei no 11.129, de 
30 de junho de 2005, que criou a Secretaria Nacional da Juventude (SNJ), o 
Conselho Nacional da Juventude (CONJUVE) e o Programa Nacional de 
Inclusão de Jovens (PROJOVEM).

A SNJ, vinculada à Secretaria-Geral da Presidência da República, tem 
a responsabilidade de integrar e coordenar as políticas públicas e os progra-
mas de cooperação voltados para os jovens.

O Conjuve, por sua vez, propõe diretrizes para essas políticas e pro-
gramas, realiza estudos e pesquisas sobre a realidade socioeconômica do 
jovem brasileiro e promove intercâmbio entre as entidades juvenis nacio-
nais e internacionais. É importante frisar que 40 dos 60 membros do Con-
selho são representantes da sociedade civil.

O ProJovem, finalmente, tem como meta a reintegração dos jovens 
de 15 a 24 anos que não concluíram o ensino fundamental. Em 2007, o Pro-
Jovem cresceu e se tornou o ProJovem Integrado, que unificou o ProJovem 
original a outros cinco programas. Atualmente, o ProJovem Integrado se 
desdobra em quatro modalidades (Urbano, Campo, Trabalhador e Adoles-
cente), que são executadas pelos Ministérios da Educação, do Trabalho e 
Emprego, e do Desenvolvimento Social e Combate à Fome.

Também se realizaram, a partir das sugestões da Comissão, duas 
Conferências Nacionais da Juventude – a primeira em 2008 e a segunda em 
2011 –, cujas recomendações conseguiram se materializar nas modifica-
ções que o Estatuto sofreu no Senado Federal, baseadas que são nos anseios 
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de dezenas de entidades representativas da juventude que participaram de 
ambas as Conferências.

As sugestões da Comissão Especial da Juventude, portanto, foram 
bem-sucedidas no âmbito do Poder Executivo. Felizmente, o mesmo tam-
bém pode ser dito em relação às proposições legislativas que emanaram do 
relatório final da Comissão.

A sugestão de incluir o jovem como sujeito de direitos no artigo 227 
da Constituição veio ao encontro da PEC no 138, de 2003 (no Senado Fe-
deral, PEC no 42, de 2008), mais conhecida como PEC da Juventude. A 
proposta foi aprovada e gerou a Emenda Constitucional no 65, de 2010, 
que renomeou o Capítulo VII da nossa Constituição para “Da Família, da 
Criança, do Adolescente, do Jovem e do Idoso”, incluindo o jovem como su-
jeito prioritário dos direitos elencados no artigo 227 e estabelecendo, ainda, 
no parágrafo 8o do referido artigo, que uma lei futura estabeleceria o Esta-
tuto da Juventude, destinado a regular o direito dos jovens.

O Estatuto da Juventude, talvez seja a recomendação mais importante 
dentre as que foram feitas pela Comissão Especial da Juventude. O Estatuto é 
o marco fundamental dos direitos da juventude, a ferramenta a ser mais in-
tensamente empregada, daqui em diante, tanto pelos jovens, na luta perma-
nente por seus direitos, quanto pela SNJ, o Conjuve e os demais órgãos e en-
tidades de Estado envolvidos na execução da Política Nacional de Juventude.

Sua trajetória foi fruto de muita discussão, com ampla participação da 
própria juventude e de todos os atores envolvidos nessa luta. Na Câmara, onde 
tramitou por sete anos, o projeto do Estatuto foi objeto de vários seminários e 
audiências públicas e foi aprovado sob a relatoria da deputada Manuela D’Ávila.

No Senado Federal, o projeto tramitou em duas comissões antes de 
ser aprovado no Plenário: na Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia (CCJ), com relatoria do Senador Randolfe Rodrigues, e na Comissão de 
Assuntos Sociais (CAS), com nossa relatoria.

A forma que o projeto tomou na CAS foi fruto de uma ampla dis-
cussão com a juventude brasileira. Realizamos audiências públicas em que 
discutimos exaustivamente o projeto com representantes de cerca de 80 
entidades de jovens de todo o País. Todos os líderes partidários da Casa 
acompanharam de perto o desenrolar das negociações.

Dessa forma, construímos na CAS um substitutivo de 48 artigos, 
que, ao mesmo tempo em que resguardava as conquistas obtidas nas fases 
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anteriores da tramitação do Estatuto, ampliava ainda mais os direitos da 
juventude, aproximando ainda mais o projeto das expectativas dos jovens 
brasileiros. Destacamos que na CAS, garantimos duas passagens gratuitas 
e duas com 50% de desconto para jovens de baixa renda, no transporte 
interestadual. 

A legitimidade de que o projeto se revestiu foi confirmada quando ele 
foi a Plenário, após a aprovação de um requerimento de urgência. O substi-
tutivo da CAS, de nossa autoria, foi aprovado praticamente na íntegra, com 
apenas uma emenda aditiva, que reinseriu a limitação para meia-entrada 
que nós havíamos suprimido na Comissão. Aliás, o nosso posicionamento 
desde o inicio das discussões foi pela meia-entrada para todos, sem estipu-
lar percentual. 

Parabéns aos jovens brasileiros. O Estatuto é um marco jurídico que 
encara a juventude como uma questão de Estado, e não deste ou daquele 
governo; amplia o conceito de juventude – não mais uma fase de incertezas 
entre a infância e o mundo adulto, mas uma categoria geracional sujeita 
de direitos específicos; que, por meio do Sistema Nacional da Juventude, 
integra as políticas de municípios, estados e União em um todo coeso e 
coordenado; garante benefícios imediatos, como a meia-entrada e a meia-
-passagem, aos nossos jovens, sobretudo os carentes; e que, pela primeira 
vez no ordenamento jurídico brasileiro, aponta para um Brasil mais tole-
rante às diferentes orientações sexuais, ao garantir que os jovens usufruam 
essa liberdade em relação a suas opções em termos de sexualidade.

Mais uma vez parabéns aos nossos jovens, a nossa juventude. Vocês 
são incansáveis na defesa dos seus direitos e conquistas.
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Se há história... Temos que cultivá-la

O Estatuto da Juventude é uma aquarela de anseios e sonhos de 51 
milhões de jovens, entre 15 e 29 anos. Desses, 49,1% são homens e 50,9% 
são mulheres. Cerca de 43 milhões vivem nos centros urbanos e oito mi-
lhões no campo. Esses dados são do Censo de 2010, do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE). 

O movimento coletivo da juventude teve papel destacado em vários mo-
mentos da história do Brasil, sempre em defesa dos interesses do povo brasileiro, 
da soberania nacional e na luta contra as desigualdades econômicas e sociais.

99 1901:  os estudantes saem às ruas do Rio de Janeiro, contra a eleva-
ção do preço dos bondes;

99 1910: acontece o 1o Congresso Nacional de Estudantes, em São 
Paulo, marcado pelo forte embate de ideias;

99 1937:  no dia 11 de agosto, na Casa do Estudante, no Rio de Janei-
ro, é criada a União Nacional dos Estudantes (UNE); 

99 1947:  tem início a campanha “O petróleo é nosso”. O movimento 
estudantil tem destacado papel;

Foto: Fábio Rodrigues Pozzebom – cc
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99 1948:  No dia 25 de julho, é fundada a União Brasileira de Estudan-
tes Secundaristas (UBES);

99 1961:  Acontece a campanha pela posse de Jango na Presidência da 
República. Movimento estudantil vai às ruas;

99 1962: Acontece a 1a greve estudantil nas universidades federais, 
por aumento de vagas e reformas educacionais;

99 A partir de 1964, a juventude toma lugar de destaque em defesa 
dos preceitos democráticos e contra a ditadura militar;

99 1981:  a UBES é reconstruída; 1985: O Congresso Nacional recolo-
ca a UNE na legalidade;

Nos anos 90 acontece o movimento “Caras Pintadas” e a luta contra 
as privatizações. 

Mais recentemente: em 2010, a PEC da Juventude, e as políticas pú-
blicas dos governos Lula e Dilma. 

E, agora, na elaboração, na construção e debate em todos os cantos 
do nosso País, do Estatuto da Juventude. 

O envolvimento dos nossos jovens, dos mais variados seguimentos 
da nossa sociedade, estudantes, jovens empreendedores, líderes comunitá-
rios, juventudes partidárias, LGBT, movimentos sociais, religiosos, negros, 
brancos, índios, com o destino do nosso País não é de agora. E muito me-
nos pós-democratização de 1985, isso vem de lá atrás no porvir da Repú-
blica, de um novo século. E se há raiz, e se há história, temos que cultivá-la. 

A estrada é construída por nós mesmos; a água nasce no topo da 
montanha, envereda abaixo, forma rios e mares, segue o rumo que Deus 
lhe deu. Mas, nós a bebemos por sede, e navegamos por convicção. 

Dilemas sempre existiram: família, educação, trabalho, sexo, religião, 
drogas, violência, entre outros.

Surgem novas gerações, e, já disse: se há história, temos que cultivá-
-la. Sempre lembrando de que “ter sido não é ser, é perceber-se”.

Todos nós, infinitamente, queremos transformar o mundo, o nosso País, 
a nossa vida, a nossa geração... E é acreditando que as boas luas acontecem.
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Não há primavera sem o florir das rosas

Discurso do Senador Paulo Paim, proferido no dia 4 de abril de 2013, quando 
da aprovação do Estatuto da Juventude, na Comissão de Assuntos Sociais.

A Comissão de Assuntos Sociais desta Casa, presidida pelo nobre 
Senador Waldemir Moka, aprovou ontem, pela manhã, o Estatuto da Ju-
ventude (PLC no 98/2011), com relatoria deste senador que fala. 

Destaco o exemplo do Senador Cyro Miranda, presidente da Comis-
são de Educação; do Senador Blairo Maggi, presidente da Comissão de 
Meio Ambiente; e da Senadora Ana Rita, presidenta da Comissão de Di-
reitos Humanos. Esses nobres colegas abriram mão da discussão do texto 
nas suas comissões, por entender que o Estatuto da Juventude é uma causa 
justa e que merece rapidez na sua aprovação. 

Por volta das 11h30, ainda ontem, nós, mais os Senadores Ran-
dolfe Rodrigues, relator na CCJ aqui no Senado, Wellington Dias, Va-
nessa Grazziotin, Paulo Dawin, Ana Rita, representantes dos movi-
mentos da juventude, da UNE, Ubes, Conjuve, movimentos sociais, do 
campo e da cidade, juventudes partidárias, religiosas, LGBT, sindicais, 

Foto: Arthur Monteiro – Agência Senado



14

coletivos de cultura e da periferia fomos ao encontro do Presidente do 
Senado Federal, Senador Renan Calheiros, que nos recebeu na Presi-
dência do Senado. 

Pedimos a votação em regime de urgência. O Senador Renan, 
Presidente desta Casa, nos disse que pediria aos líderes para que apro-
vassem o Estatuto da Juventude em regime de urgência, por nós soli-
citado. 

Senhoras e senhores que estão me assistindo neste momento, na TV 
Senado, a urgência solicitada por nós foi aprovada no dia de hoje com o 
apoio unânime de todos os líderes partidários do Senado.

Senhor Presidente, que bom! Nenhum partido questionou o Estatuto 
da Juventude e todos se comprometeram a aprová-lo na próxima quarta-
-feira. 

O Estatuto da Juventude trata dos direitos da Juventude em várias 
dimensões, como cidadania, participação social e política e representação 
juvenil; educação, profissionalização, trabalho e renda; saúde integral, cul-
tura, desporto, lazer; igualdade, cultura, liberdade de expressão; e meio am-
biente ecologicamente equilibrado. O Estatuto beneficia pessoas de 15 aos 
29 anos.

Parabéns a relatora do Estatuto da Juventude na Câmara, Deputada 
Manuela D’Ávila; parabéns ao autor, Deputado Benjamim Maranhão. 

Repito o que venho falando há alguns dias: o Senado da Repúbli-
ca, com a aprovação do Estatuto da Juventude, estará dando um grande 
passo em direção aos jovens brasileiros, aos anseios da nossa juventude.

Sabemos que já fizemos muito, mas temos consciência de que esta-
mos apenas no início de uma longa caminhada de valorização da nossa 
juventude. 

A transformação do nosso País teve início em 2003, a transformação 
para uma verdadeira nação que respeite toda a sua gente, o seu povo, os 
seus estados federados. Que valorize os seus idosos, os seus aposentados, os 
negros, brancos, índios, mulheres, pessoas com deficiência, gente de meia- 
-idade, suas crianças, e, é claro, seus jovens, sua juventude. 

Peço a atenção de vocês, olhem aqui, muitas famílias, muitos pais, 
mães, tios, avós perderam seus jovens, seus filhos, muitos irmãos perderam 
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seus irmãos, muitos amigos perderam seus amigos, por coisas da vida, por 
fatalidades, mas também por omissão de governos, por descaso do Estado 
brasileiro. Essa é uma realidade. Não podemos mais fechar os olhos, me dói 
o peito; dói o peito de todos vocês também assim escreveu Martim César: 
“O que fazer com tanto amor? Com tantos cadernos que restaram pelos 
quartos, com tantos sorrisos tão alegres nos retratos, com tantos abraços 
que estarão sempre à espera? 

A juventude tem o brilho de um sol ao meio-dia, uma canção não 
tem o dom de um sentimento. É uma gota de memória num oceano em 
desatino, pra que não se esqueçam nunca mais desses meninos! O que fazer 
com essa dor, Santa Maria”.

Senhor Presidente, minha Santa Maria, nossa Santa Maria, Santa 
Maria dos jovens do Brasil. 

A primavera sem o florir das rosas, das margaridas, das tulipas, das 
dálias, não faz sentido, é página em branco de algum diário, não conversa 
com o universo, muito menos deixa que a lágrima caia quando o coração 
aperta. 

Senhoras e Senhores, o Estatuto da Juventude após a sua aprovação 
pelo Senado, voltará para a Câmara dos Deputados. 

Senhor Presidente, na Jornada Mundial da Juventude, que acontecerá 
no Rio de Janeiro em julho, oxalá o Brasil possa anunciar ao mundo que o 
Estatuto da Juventude não é mais um sonho, que ele tornou-se realidade.

O Estatuto da Juventude será um marco da história do nosso País. 
Mas de nada valerá, se não for cumprido, será como a primavera sem o 
florido das rosas.

As lágrimas vinham como rios solitários...
Há marcas cravadas nesta Casa que o tempo jamais apaga. Os ho-

mens as iniciaram e a história as eternizou: Libertação dos Escravos, Lei 
do Divórcio, Estatuto do Idoso, Estatuto da Igualdade Racial, PEC das Do-
mésticas... 

E há também momentos na vida de uma nação onde os seus filhos 
expõe as razões da sua existência: Pátria Somos Todos... ou não há Pátria, 
não há Federação, não há País.
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Parabéns juventude brasileira. Vocês, perseverantemente, fizeram 
uma cruzada nacional em busca dos seus direitos. Como águas da chuva, 
regaram a terra e, pacientemente, como recém-saídos do ventre materno, 
buscando ar, vida e sonhos, coloriram com seus traços e cantos os sulcos 
das presentes e futuras gerações. 
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Estatuto da Juventude

Lei Federal no 12.852, de 5 de agosto de 2013

Institui o Estatuto da Juventude e dispõe 
sobre os direitos dos jovens, os princípios e di-
retrizes das políticas públicas de juventude e o 
Sistema Nacional de Juventude – SINAJUVE.

A Presidenta da República,
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
DOS DIREITOS E DAS POLÍTICAS PÚBLICAS DE JUVENTUDE

CAPÍTULO I
Dos Princípios e Diretrizes das Políticas Públicas de Juventude

Art. 1o  Esta Lei institui o Estatuto da Juventude e dispõe sobre os 
direitos dos jovens, os princípios e diretrizes das políticas públicas de ju-
ventude e o Sistema Nacional de Juventude – SINAJUVE.

§ 1o  Para os efeitos desta Lei, são consideradas jovens as pessoas 
com idade entre 15 (quinze) e 29 (vinte e nove) anos de idade.

§ 2o  Aos adolescentes com idade entre 15 (quinze) e 18 (dezoito) 
anos aplica-se a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança 
e do Adolescente, e, excepcionalmente, este Estatuto, quando não conflitar 
com as normas de proteção integral do adolescente.

Seção I 
Dos Princípios

Art. 2o  O disposto nesta Lei e as políticas públicas de juventude são 
regidos pelos seguintes princípios:

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8069.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8069.htm
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I - promoção da autonomia e emancipação dos jovens;
II - valorização e promoção da participação social e política, de for-

ma direta e por meio de suas representações;
III - promoção da criatividade e da participação no desenvolvimento do País;
IV - reconhecimento do jovem como sujeito de direitos universais, 

geracionais e singulares;
V - promoção do bem-estar, da experimentação e do desenvolvimen-

to integral do jovem;
VI - respeito à identidade e à diversidade individual e coletiva da 

juventude;
VII - promoção da vida segura, da cultura da paz, da solidariedade e 

da não discriminação; e
VIII - valorização do diálogo e convívio do jovem com as demais 

gerações.

Parágrafo único. A emancipação dos jovens a que se refere o inciso 
I do caput refere-se à trajetória de inclusão, liberdade e participação do jo-
vem na vida em sociedade, e não ao instituto da emancipação disciplinado 
pela Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 – Código Civil.

Seção II 
Diretrizes Gerais

Art. 3o  Os agentes públicos ou privados envolvidos com políticas 
públicas de juventude devem observar as seguintes diretrizes:

I - desenvolver a intersetorialidade das políticas estruturais, progra-
mas e ações;

II - incentivar a ampla participação juvenil em sua formulação, im-
plementação e avaliação;

III - ampliar as alternativas de inserção social do jovem, promoven-
do programas que priorizem o seu desenvolvimento integral e participação 
ativa nos espaços decisórios;

IV - proporcionar atendimento de acordo com suas especificidades 
perante os órgãos públicos e privados prestadores de serviços à população, 
visando ao gozo de direitos simultaneamente nos campos da saúde, educa-
cional, político, econômico, social, cultural e ambiental;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10406.htm
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V - garantir meios e equipamentos públicos que promovam o acesso 
à produção cultural, à prática esportiva, à mobilidade territorial e à fruição 
do tempo livre;

VI - promover o território como espaço de integração;
VII - fortalecer as relações institucionais com os entes federados e as 

redes de órgãos, gestores e conselhos de juventude;
VIII - estabelecer mecanismos que ampliem a gestão de informação 

e produção de conhecimento sobre juventude;
IX - promover a integração internacional entre os jovens, preferencial-

mente no âmbito da América Latina e da África, e a cooperação internacional;
X - garantir a integração das políticas de juventude com os Poderes Le-

gislativo e Judiciário, com o Ministério Público e com a Defensoria Pública; e
XI - zelar pelos direitos dos jovens com idade entre 18 (dezoito) e 29 

(vinte e nove) anos privados de liberdade e egressos do sistema prisional, 
formulando políticas de educação e trabalho, incluindo estímulos à sua rein-
serção social e laboral, bem como criando e estimulando oportunidades de 
estudo e trabalho que favoreçam o cumprimento do regime semiaberto.

CAPÍTULO II 
Dos Direitos dos Jovens

Seção I 
Do Direito à Cidadania, à Participação Social e Política 

 e à Representação Juvenil

Art. 4o  O jovem tem direito à participação social e política e na for-
mulação, execução e avaliação das políticas públicas de juventude.

Parágrafo único. Entende-se por participação juvenil:
I - a inclusão do jovem nos espaços públicos e comunitários a partir 

da sua concepção como pessoa ativa, livre, responsável e digna de ocupar 
uma posição central nos processos políticos e sociais;

II - o envolvimento ativo dos jovens em ações de políticas públicas 
que tenham por objetivo o próprio benefício, o de suas comunidades, cida-
des e regiões e o do País;

III - a participação individual e coletiva do jovem em ações que con-
templem a defesa dos direitos da juventude ou de temas afetos aos jovens; e
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IV - a efetiva inclusão dos jovens nos espaços públicos de decisão 
com direito a voz e voto.

Art. 5o  A interlocução da juventude com o poder público pode realizar-
-se por intermédio de associações, redes, movimentos e organizações juvenis.

Parágrafo único. É dever do poder público incentivar a livre associa-
ção dos jovens.

Art. 6o  São diretrizes da interlocução institucional juvenil:
I - a definição de órgão governamental específico para a gestão das 

políticas públicas de juventude;
II - o incentivo à criação de conselhos de juventude em todos os en-

tes da Federação.

Parágrafo único. Sem prejuízo das atribuições do órgão governa-
mental específico para a gestão das políticas públicas de juventude e dos 
conselhos de juventude com relação aos direitos previstos neste Estatuto, 
cabe ao órgão governamental de gestão e aos conselhos dos direitos da 
criança e do adolescente a interlocução institucional com adolescentes de 
idade entre 15 (quinze) e 18 (dezoito) anos.

Seção II 
Do Direito à Educação

Art. 7o  O jovem tem direito à educação de qualidade, com a garantia 
de educação básica, obrigatória e gratuita, inclusive para os que a ela não 
tiveram acesso na idade adequada.

§ 1o  A educação básica será ministrada em língua portuguesa, asse-
gurada aos jovens indígenas e de povos e comunidades tradicionais a utili-
zação de suas línguas maternas e de processos próprios de aprendizagem.

§ 2o  É dever do Estado oferecer aos jovens que não concluíram a 
educação básica programas na modalidade da educação de jovens e adul-
tos, adaptados às necessidades e especificidades da juventude, inclusive no 
período noturno, ressalvada a legislação educacional específica.

§ 3o  São assegurados aos jovens com surdez o uso e o ensino da 
Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS, em todas as etapas e modalidades 
educacionais.
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§ 4o  É assegurada aos jovens com deficiência a inclusão no ensino 
regular em todos os níveis e modalidades educacionais, incluindo o atendi-
mento educacional especializado, observada a acessibilidade a edificações, 
transportes, espaços, mobiliários, equipamentos, sistemas e meios de co-
municação e assegurados os recursos de tecnologia assistiva e adaptações 
necessárias a cada pessoa.

§ 5o  A Política Nacional de Educação no Campo contemplará a am-
pliação da oferta de educação para os jovens do campo, em todos os níveis 
e modalidades educacionais.

Art. 8o  O jovem tem direito à educação superior, em instituições 
públicas ou privadas, com variados graus de abrangência do saber ou es-
pecialização do conhecimento, observadas as regras de acesso de cada ins-
tituição.

§ 1o  É assegurado aos jovens negros, indígenas e alunos oriundos 
da escola pública o acesso ao ensino superior nas instituições públicas por 
meio de políticas afirmativas, nos termos da lei.

§ 2o  O poder público promoverá programas de expansão da oferta 
de educação superior nas instituições públicas, de financiamento estudantil 
e de bolsas de estudos nas instituições privadas, em especial para jovens 
com deficiência, negros, indígenas e alunos oriundos da escola pública.

Art. 9o  O jovem tem direito à educação profissional e tecnológica, 
articulada com os diferentes níveis e modalidades de educação, ao traba-
lho, à ciência e à tecnologia, observada a legislação vigente.

Art. 10.  É dever do Estado assegurar ao jovem com deficiência o 
atendimento educacional especializado gratuito, preferencialmente, na 
rede regular de ensino.

Art. 11.  O direito ao programa suplementar de transporte escolar de 
que trata o art. 4o da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, será progres-
sivamente estendido ao jovem estudante do ensino fundamental, do ensino 
médio e da educação superior, no campo e na cidade.

§ 1o  (VETADO).
§ 2o  (VETADO).

Art. 12.  É garantida a participação efetiva do segmento juvenil, res-
peitada sua liberdade de organização, nos conselhos e instâncias delibera-
tivas de gestão democrática das escolas e universidades.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art4
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Art. 13.  As escolas e as universidades deverão formular e implantar 
medidas de democratização do acesso e permanência, inclusive programas 
de assistência estudantil, ação afirmativa e inclusão social para os jovens 
estudantes.

Seção III 
Do Direito à Profissionalização, ao Trabalho e à Renda

Art. 14.  O jovem tem direito à profissionalização, ao trabalho e à 
renda, exercido em condições de liberdade, equidade e segurança, adequa-
damente remunerado e com proteção social.

Art. 15.  A ação do poder público na efetivação do direito do jovem à 
profissionalização, ao trabalho e à renda contempla a adoção das seguintes 
medidas:

I - promoção de formas coletivas de organização para o trabalho, de 
redes de economia solidária e da livre associação;

II - oferta de condições especiais de jornada de trabalho por meio de:

a) compatibilização entre os horários de trabalho e de estudo;
b) oferta dos níveis, formas e modalidades de ensino em horários que 

permitam a compatibilização da frequência escolar com o trabalho regular;
III - criação de linha de crédito especial destinada aos jovens empre-

endedores;
IV - atuação estatal preventiva e repressiva quanto à exploração e 

precarização do trabalho juvenil;
V - adoção de políticas públicas voltadas para a promoção do está-

gio, aprendizagem e trabalho para a juventude;
VI - apoio ao jovem trabalhador rural na organização da produção 

da agricultura familiar e dos empreendimentos familiares rurais, por meio 
das seguintes ações:

a) estímulo à produção e à diversificação de produtos;
b) fomento à produção sustentável baseada na agroecologia, nas 

agroindústrias familiares, na integração entre lavoura, pecuária e floresta e 
no extrativismo sustentável;

c) investimento em pesquisa de tecnologias apropriadas à agricultura 
familiar e aos empreendimentos familiares rurais;
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d) estímulo à comercialização direta da produção da agricultura fa-
miliar, aos empreendimentos familiares rurais e à formação de cooperativas;

e) garantia de projetos de infraestrutura básica de acesso e escoa-
mento de produção, priorizando a melhoria das estradas e do transporte;

f) promoção de programas que favoreçam o acesso ao crédito, à terra 
e à assistência técnica rural;

VII - apoio ao jovem trabalhador com deficiência, por meio das se-
guintes ações:

a) estímulo à formação e à qualificação profissional em ambiente 
inclusivo;

b) oferta de condições especiais de jornada de trabalho;
c) estímulo à inserção no mercado de trabalho por meio da condição 

de aprendiz.
Art. 16.  O direito à profissionalização e à proteção no trabalho dos 

adolescentes com idade entre 15 (quinze) e 18 (dezoito) anos de idade será 
regido pelo disposto na Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da 
Criança e do Adolescente, e em leis específicas, não se aplicando o previs-
to nesta Seção.

Seção IV 
Do Direito à Diversidade e à Igualdade

Art. 17.  O jovem tem direito à diversidade e à igualdade de direitos 
e de oportunidades e não será discriminado por motivo de:

I - etnia, raça, cor da pele, cultura, origem, idade e sexo;
II - orientação sexual, idioma ou religião;
III - opinião, deficiência e condição social ou econômica.
Art. 18.  A ação do poder público na efetivação do direito do jovem à 

diversidade e à igualdade contempla a adoção das seguintes medidas:
I - adoção, nos âmbitos federal, estadual, municipal e do Distrito 

Federal, de programas governamentais destinados a assegurar a igualdade 
de direitos aos jovens de todas as raças e etnias, independentemente de 
sua origem, relativamente à educação, à profissionalização, ao trabalho 
e renda, à cultura, à saúde, à segurança, à cidadania e ao acesso à justiça;

II - capacitação dos professores dos ensinos fundamental e médio 
para a aplicação das diretrizes curriculares nacionais no que se refere ao 
enfrentamento de todas as formas de discriminação;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8069.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8069.htm
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III - inclusão de temas sobre questões étnicas, raciais, de deficiência, 
de orientação sexual, de gênero e de violência doméstica e sexual praticada 
contra a mulher na formação dos profissionais de educação, de saúde e de 
segurança pública e dos operadores do direito;

IV - observância das diretrizes curriculares para a educação indígena 
como forma de preservação dessa cultura;

V - inclusão, nos conteúdos curriculares, de informações sobre a dis-
criminação na sociedade brasileira e sobre o direito de todos os grupos e 
indivíduos a tratamento igualitário perante a lei; e

VI - inclusão, nos conteúdos curriculares, de temas relacionados à 
sexualidade, respeitando a diversidade de valores e crenças.

Seção V 
Do Direito à Saúde

Art. 19.  O jovem tem direito à saúde e à qualidade de vida, conside-
rando suas especificidades na dimensão da prevenção, promoção, proteção 
e recuperação da saúde de forma integral.

Art. 20.  A política pública de atenção à saúde do jovem será desen-
volvida em consonância com as seguintes diretrizes:

I - acesso universal e gratuito ao Sistema Único de Saúde – SUS e a 
serviços de saúde humanizados e de qualidade, que respeitem as especifi-
cidades do jovem;

II - atenção integral à saúde, com especial ênfase ao atendimento e à 
prevenção dos agravos mais prevalentes nos jovens;

III - desenvolvimento de ações articuladas entre os serviços de saúde 
e os estabelecimentos de ensino, a sociedade e a família, com vistas à pre-
venção de agravos;

IV - garantia da inclusão de temas relativos ao consumo de álcool, 
tabaco e outras drogas, à saúde sexual e reprodutiva, com enfoque de gê-
nero e dos direitos sexuais e reprodutivos nos projetos pedagógicos dos 
diversos níveis de ensino;

V - reconhecimento do impacto da gravidez planejada ou não, sob os 
aspectos médico, psicológico, social e econômico;

VI - capacitação dos profissionais de saúde, em uma perspectiva 
multiprofissional, para lidar com temas relativos à saúde sexual e reprodu-
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tiva dos jovens, inclusive com deficiência, e ao abuso de álcool, tabaco e 
outras drogas pelos jovens;

VII - habilitação dos professores e profissionais de saúde e de as-
sistência social para a identificação dos problemas relacionados ao uso 
abusivo e à dependência de álcool, tabaco e outras drogas e o devido enca-
minhamento aos serviços assistenciais e de saúde;

VIII - valorização das parcerias com instituições da sociedade civil 
na abordagem das questões de prevenção, tratamento e reinserção social 
dos usuários e dependentes de álcool, tabaco e outras drogas;

IX - proibição de propagandas de bebidas contendo qualquer teor 
alcoólico com a participação de pessoa com menos de 18 (dezoito) anos 
de idade;

X - veiculação de campanhas educativas relativas ao álcool, ao taba-
co e a outras drogas como causadores de dependência; e

XI - articulação das instâncias de saúde e justiça na prevenção do uso 
e abuso de álcool, tabaco e outras drogas, inclusive esteroides anabolizan-
tes e, especialmente, crack.

Seção VI 
Do Direito à Cultura

Art. 21.  O jovem tem direito à cultura, incluindo a livre criação, o 
acesso aos bens e serviços culturais e a participação nas decisões de políti-
ca cultural, à identidade e diversidade cultural e à memória social.

Art. 22.  Na consecução dos direitos culturais da juventude, compete 
ao poder público:

I - garantir ao jovem a participação no processo de produção, reela-
boração e fruição dos bens culturais;

II - propiciar ao jovem o acesso aos locais e eventos culturais, me-
diante preços reduzidos, em âmbito nacional;

III - incentivar os movimentos de jovens a desenvolver atividades 
artístico-culturais e ações voltadas à preservação do patrimônio histórico;

IV - valorizar a capacidade criativa do jovem, mediante o desenvol-
vimento de programas e projetos culturais;

V - propiciar ao jovem o conhecimento da diversidade cultural, re-
gional e étnica do País;
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VI - promover programas educativos e culturais voltados para a pro-
blemática do jovem nas emissoras de rádio e televisão e nos demais meios 
de comunicação de massa;

VII - promover a inclusão digital dos jovens, por meio do acesso às 
novas tecnologias da informação e comunicação;

VIII - assegurar ao jovem do campo o direito à produção e à fruição 
cultural e aos equipamentos públicos que valorizem a cultura camponesa; e

IX - garantir ao jovem com deficiência acessibilidade e adaptações 
razoáveis.

Parágrafo único. A aplicação dos incisos I, III e VIII do caput deve 
observar a legislação específica sobre o direito à profissionalização e à 
proteção no trabalho dos adolescentes.

Art. 23.  É assegurado aos jovens de até 29 (vinte e nove) anos per-
tencentes a famílias de baixa renda e aos estudantes, na forma do regula-
mento, o acesso a salas de cinema, cineclubes, teatros, espetáculos musi-
cais e circenses, eventos educativos, esportivos, de lazer e entretenimento, 
em todo o território nacional, promovidos por quaisquer entidades e reali-
zados em estabelecimentos públicos ou particulares, mediante pagamento 
da metade do preço do ingresso cobrado do público em geral.

§ 1o  Terão direito ao benefício previsto no caput os estudantes regular-
mente matriculados nos níveis e modalidades de educação e ensino previstos 
no Título V da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996 – Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional, que comprovem sua condição de discente, me-
diante apresentação, no momento da aquisição do ingresso e na portaria do 
local de realização do evento, da Carteira de Identificação Estudantil – CIE.

§ 2o  A CIE será expedida preferencialmente pela Associação Nacio-
nal de Pós-Graduandos, pela União Nacional dos Estudantes, pela União 
Brasileira dos Estudantes Secundaristas e por entidades estudantis estadu-
ais e municipais a elas filiadas.

§ 3o  É garantida a gratuidade na expedição da CIE para estudantes 
pertencentes a famílias de baixa renda, nos termos do regulamento.

§ 4o  As entidades mencionadas no § 2o deste artigo deverão tornar 
disponível, para eventuais consultas pelo poder público e pelos estabele-
cimentos referidos no caput, banco de dados com o nome e o número de 
registro dos estudantes portadores da Carteira de Identificação Estudantil, 
expedida nos termos do § 3o deste artigo.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#tituloiii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#tituloiii
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§ 5o  A CIE terá validade até o dia 31 de março do ano subsequente 
à data de sua expedição.

§ 6o  As entidades mencionadas no § 2o deste artigo são obrigadas a 
manter o documento comprobatório do vínculo do aluno com o estabele-
cimento escolar, pelo mesmo prazo de validade da respectiva Carteira de 
Identificação Estudantil.

§ 7o  Caberá aos órgãos públicos competentes federais, estaduais, mu-
nicipais e do Distrito Federal a fiscalização do cumprimento do disposto 
neste artigo e a aplicação das sanções cabíveis, nos termos do regulamento.

§ 8o  Os benefícios previstos neste artigo não incidirão sobre os 
eventos esportivos de que tratam as Leis nos 12.663, de 5 de junho de 2012, 
e 12.780, de 9 de janeiro de 2013.

§ 9o  Considera-se de baixa renda, para os fins do disposto no caput, 
a família inscrita no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal - CadÚnico cuja renda mensal seja de até 2 (dois) salários mínimos.

§ 10.  A concessão do benefício da meia-entrada de que trata o caput é limi-
tada a 40% (quarenta por cento) do total de ingressos disponíveis para cada evento.

Art. 24.  O poder público destinará, no âmbito dos respectivos orça-
mentos, recursos financeiros para o fomento dos projetos culturais destina-
dos aos jovens e por eles produzidos.

Art. 25. Na destinação dos recursos do Fundo Nacional da Cultura 
– FNC, de que trata a Lei no 8.313, de 23 de dezembro de 1991, serão con-
sideradas as necessidades específicas dos jovens em relação à ampliação 
do acesso à cultura e à melhoria das condições para o exercício do prota-
gonismo no campo da produção cultural.

Parágrafo único. As pessoas físicas ou jurídicas poderão optar pela 
aplicação de parcelas do imposto sobre a renda a título de doações ou pa-
trocínios, de que trata a Lei no 8.313, de 23 de dezembro de 1991, no apoio 
a projetos culturais apresentados por entidades juvenis legalmente consti-
tuídas há, pelo menos, 1 (um) ano.

Seção VII 
Do Direito à Comunicação e à Liberdade de Expressão

Art. 26. O jovem tem direito à comunicação e à livre expressão, à 
produção de conteúdo, individual e colaborativo, e ao acesso às tecnolo-
gias de informação e comunicação.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12663.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12780.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8313cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8313cons.htm
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Art. 27.  A ação do poder público na efetivação do direito do jovem à 
comunicação e à liberdade de expressão contempla a adoção das seguintes 
medidas:

I - incentivar programas educativos e culturais voltados para os jo-
vens nas emissoras de rádio e televisão e nos demais meios de comunica-
ção de massa;

II - promover a inclusão digital dos jovens, por meio do acesso às 
novas tecnologias de informação e comunicação;

III - promover as redes e plataformas de comunicação dos jovens, 
considerando a acessibilidade para os jovens com deficiência;

IV - incentivar a criação e manutenção de equipamentos públicos 
voltados para a promoção do direito do jovem à comunicação; e

V - garantir a acessibilidade à comunicação por meio de tecnologias 
assistivas e adaptações razoáveis para os jovens com deficiência.

Seção VIII 
Do Direito ao Desporto e ao Lazer

Art. 28.  O jovem tem direito à prática desportiva destinada a seu 
pleno desenvolvimento, com prioridade para o desporto de participação.

Parágrafo único. O direito à prática desportiva dos adolescentes de-
verá considerar sua condição peculiar de pessoa em desenvolvimento.

Art. 29. A política pública de desporto e lazer destinada ao jovem 
deverá considerar:

I - a realização de diagnóstico e estudos estatísticos oficiais acer-
ca da educação física e dos desportos e dos equipamentos de lazer no 
Brasil;

II - a adoção de lei de incentivo fiscal para o esporte, com critérios 
que priorizem a juventude e promovam a equidade;

III - a valorização do desporto e do paradesporto educacional;
IV - a oferta de equipamentos comunitários que permitam a prática 

desportiva, cultural e de lazer.

Art. 30. Todas as escolas deverão buscar pelo menos um local apro-
priado para a prática de atividades poliesportivas.
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Seção IX 
Do Direito ao Território e à Mobilidade

Art. 31.  O jovem tem direito ao território e à mobilidade, incluindo 
a promoção de políticas públicas de moradia, circulação e equipamentos 
públicos, no campo e na cidade.

Parágrafo único.  Ao jovem com deficiência devem ser garantidas a 
acessibilidade e as adaptações necessárias.

Art. 32.  No sistema de transporte coletivo interestadual, observar-
se-á, nos termos da legislação específica:

I - a reserva de 2 (duas) vagas gratuitas por veículo para jovens de 
baixa renda;

II - a reserva de 2 (duas) vagas por veículo com desconto de 50% 
(cinquenta por cento), no mínimo, no valor das passagens, para os jovens de 
baixa renda, a serem utilizadas após esgotadas as vagas previstas no inciso I.

Parágrafo único. Os procedimentos e os critérios para o exercício 
dos direitos previstos nos incisos I e II serão definidos em regulamento.

Art. 33.  A União envidará esforços, em articulação com os Estados, 
o Distrito Federal e os Municípios, para promover a oferta de transporte 
público subsidiado para os jovens, com prioridade para os jovens em situa-
ção de pobreza e vulnerabilidade, na forma do regulamento.

Seção X 
Do Direito à Sustentabilidade e ao Meio Ambiente

Art. 34.  O jovem tem direito à sustentabilidade e ao meio ambiente ecolo-
gicamente equilibrado, bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de 
vida, e o dever de defendê-lo e preservá-lo para a presente e as futuras gerações.

Art. 35.  O Estado promoverá, em todos os níveis de ensino, a educa-
ção ambiental voltada para a preservação do meio ambiente e a sustentabi-
lidade, de acordo com a Política Nacional do Meio Ambiente.

Art. 36.  Na elaboração, na execução e na avaliação de políticas públicas 
que incorporem a dimensão ambiental, o poder público deverá considerar:
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I - o estímulo e o fortalecimento de organizações, movimentos, redes 
e outros coletivos de juventude que atuem no âmbito das questões ambien-
tais e em prol do desenvolvimento sustentável;

II - o incentivo à participação dos jovens na elaboração das políticas 
públicas de meio ambiente;

III - a criação de programas de educação ambiental destinados aos jovens; e
IV - o incentivo à participação dos jovens em projetos de geração de 

trabalho e renda que visem ao desenvolvimento sustentável nos âmbitos 
rural e urbano.

Parágrafo único. A aplicação do disposto no inciso IV do caput deve 
observar a legislação específica sobre o direito à profissionalização e à 
proteção no trabalho dos adolescentes.

Seção XI 
Do Direito à Segurança Pública e ao Acesso à Justiça

Art. 37. Todos os jovens têm direito de viver em um ambiente se-
guro, sem violência, com garantia da sua incolumidade física e mental, 
sendo-lhes asseguradas a igualdade de oportunidades e facilidades para 
seu aperfeiçoamento intelectual, cultural e social.

Art. 38. As políticas de segurança pública voltadas para os jovens 
deverão articular ações da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios e ações não governamentais, tendo por diretrizes:

I - a integração com as demais políticas voltadas à juventude;
II - a prevenção e enfrentamento da violência;
III - a promoção de estudos e pesquisas e a obtenção de estatísticas 

e informações relevantes para subsidiar as ações de segurança pública e 
permitir a avaliação periódica dos impactos das políticas públicas quanto 
às causas, às consequências e à frequência da violência contra os jovens;

IV - a priorização de ações voltadas para os jovens em situação de 
risco, vulnerabilidade social e egressos do sistema penitenciário nacional;

V - a promoção do acesso efetivo dos jovens à Defensoria Pública, 
considerando as especificidades da condição juvenil; e

VI - a promoção do efetivo acesso dos jovens com deficiência à jus-
tiça em igualdade de condições com as demais pessoas, inclusive mediante 
a provisão de adaptações processuais adequadas a sua idade.
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TÍTULO II 
DO SISTEMA NACIONAL DE JUVENTUDE

CAPÍTULO I 
Do Sistema Nacional de Juventude - Sinajuve

Art. 39. É instituído o Sistema Nacional de Juventude - SINAJUVE, 
cujos composição, organização, competência e funcionamento serão defi-
nidos em regulamento.

Art. 40.  O financiamento das ações e atividades realizadas no âmbi-
to do Sinajuve será definido em regulamento.

CAPÍTULO II 
Das Competências

Art. 41.  Compete à União:
I - formular e coordenar a execução da Política Nacional de Juventude;
II - coordenar e manter o Sinajuve;
III - estabelecer diretrizes sobre a organização e o funcionamento do 

Sinajuve;
IV - elaborar o Plano Nacional de Políticas de Juventude, em par-

ceria com os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e a sociedade, em 
especial a juventude;

V - convocar e realizar, em conjunto com o Conselho Nacional de 
Juventude, as Conferências Nacionais de Juventude, com intervalo máxi-
mo de 4 (quatro) anos;

VI - prestar assistência técnica e suplementação financeira aos Esta-
dos, ao Distrito Federal e aos Municípios para o desenvolvimento de seus 
sistemas de juventude;

VII - contribuir para a qualificação e ação em rede do Sinajuve em 
todos os entes da Federação;

VIII - financiar, com os demais entes federados, a execução das po-
líticas públicas de juventude;

IX - estabelecer formas de colaboração com os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios para a execução das políticas públicas de juven-
tude; e
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X - garantir a publicidade de informações sobre repasses de recursos 
para financiamento das políticas públicas de juventude aos conselhos e 
gestores estaduais, do Distrito Federal e municipais.

Art. 42.  Compete aos Estados:
I - coordenar, em âmbito estadual, o Sinajuve;
II - elaborar os respectivos planos estaduais de juventude, em con-

formidade com o Plano Nacional, com a participação da sociedade, em 
especial da juventude;

III - criar, desenvolver e manter programas, ações e projetos para a 
execução das políticas públicas de juventude;

IV - convocar e realizar, em conjunto com o Conselho Estadual de 
Juventude, as Conferências Estaduais de Juventude, com intervalo máxi-
mo de 4 (quatro) anos;

V - editar normas complementares para a organização e o funciona-
mento do Sinajuve, em âmbito estadual e municipal;

VI - estabelecer com a União e os Municípios formas de colaboração 
para a execução das políticas públicas de juventude; e

VII - cofinanciar, com os demais entes federados, a execução de pro-
gramas, ações e projetos das políticas públicas de juventude.

Parágrafo único. Serão incluídos nos censos demográficos dados re-
lativos à população jovem do País.

Art. 43.  Compete aos Municípios:
I - coordenar, em âmbito municipal, o Sinajuve;
II - elaborar os respectivos planos municipais de juventude, em con-

formidade com os respectivos Planos Nacional e Estadual, com a partici-
pação da sociedade, em especial da juventude;

III - criar, desenvolver e manter programas, ações e projetos para a 
execução das políticas públicas de juventude;

IV - convocar e realizar, em conjunto com o Conselho Municipal de 
Juventude, as Conferências Municipais de Juventude, com intervalo máxi-
mo de 4 (quatro) anos;

V - editar normas complementares para a organização e funciona-
mento do Sinajuve, em âmbito municipal;
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VI - cofinanciar, com os demais entes federados, a execução de pro-
gramas, ações e projetos das políticas públicas de juventude; e 

VII - estabelecer mecanismos de cooperação com os Estados e a 
União para a execução das políticas públicas de juventude.

Parágrafo único. Para garantir a articulação federativa com vistas ao 
efetivo cumprimento das políticas públicas de juventude, os Municípios 
podem instituir os consórcios de que trata a Lei nº 11.107, de 6 de abril de 
2005, ou qualquer outro instrumento jurídico adequado, como forma de 
compartilhar responsabilidades.

Art. 44.  As competências dos Estados e Municípios são atribuídas, 
cumulativamente, ao Distrito Federal.

CAPÍTULO III 
Dos Conselhos de Juventude

Art. 45.  Os conselhos de juventude são órgãos permanentes e autônomos, 
não jurisdicionais, encarregados de tratar das políticas públicas de juventude e da 
garantia do exercício dos direitos do jovem, com os seguintes objetivos:

I - auxiliar na elaboração de políticas públicas de juventude que pro-
movam o amplo exercício dos direitos dos jovens estabelecidos nesta Lei;

II - utilizar instrumentos de forma a buscar que o Estado garanta aos 
jovens o exercício dos seus direitos;

III - colaborar com os órgãos da administração no planejamento e na 
implementação das políticas de juventude;

IV - estudar, analisar, elaborar, discutir e propor a celebração de ins-
trumentos de cooperação, visando à elaboração de programas, projetos e 
ações voltados para a juventude;

V - promover a realização de estudos relativos à juventude, objeti-
vando subsidiar o planejamento das políticas públicas de juventude;

VI - estudar, analisar, elaborar, discutir e propor políticas públicas 
que permitam e garantam a integração e a participação do jovem nos pro-
cessos social, econômico, político e cultural no respectivo ente federado;

VII - propor a criação de formas de participação da juventude nos 
órgãos da administração pública;

VIII - promover e participar de seminários, cursos, congressos e 
eventos correlatos para o debate de temas relativos à juventude;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11107.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11107.htm
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IX - desenvolver outras atividades relacionadas às políticas públicas 
de juventude.

§ 1o  A lei, em âmbito federal, estadual, do Distrito Federal e munici-
pal, disporá sobre a organização, o funcionamento e a composição dos con-
selhos de juventude, observada a participação da sociedade civil mediante 
critério, no mínimo, paritário com os representantes do poder público.

§ 2o  (VETADO).
Art. 46.  São atribuições dos conselhos de juventude:
I - encaminhar ao Ministério Público notícia de fato que constitua 

infração administrativa ou penal contra os direitos do jovem garantidos na 
legislação;

II - encaminhar à autoridade judiciária os casos de sua competência;
III - expedir notificações;
IV - solicitar informações das autoridades públicas;
V - assessorar o Poder Executivo local na elaboração dos planos, 

programas, projetos, ações e proposta orçamentária das políticas públicas 
de juventude.

Art. 47. Sem prejuízo das atribuições dos conselhos de juventude 
com relação aos direitos previstos neste Estatuto, cabe aos conselhos de 
direitos da criança e do adolescente deliberar e controlar as ações em to-
dos os níveis relativas aos adolescentes com idade entre 15 (quinze) e 18 
(dezoito) anos.

Art. 48. Esta Lei entra em vigor após decorridos 180 (cento e oitenta) 
dias de sua publicação oficial.

Brasília, 5 de agosto de 2013; 192o da Independência e 125o da Re-
pública.
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Os tambores estão rufando

Discurso proferido pelo Senador Paulo Paim no dia 18 de junho de 2013.

Há muito tempo não víamos manifestações (junho de 2013) como 
as que estão ocorrendo agora pelo País. Isso é legítimo. Faz parte da de-
mocracia. É necessário. E o mais interessante nisso tudo é que essa movi-
mentação tomou forma no seio da juventude. Sim, essa mesma juventude, 
esses mesmos jovens, que ainda há pouco eram acusados de terem perdido 
a capacidade de indignação.

A história tem seu curso, derruba muros, segue rumos que muitas 
vezes não estavam traçados. Ela dá voltas, sufoca os gritos e os gemidos 
daqueles que ousaram um dia falar com a voz do coração que esta terra 
ainda tem dono e, se reconstrói. Isso que está ocorrendo nada mais é do que 
a explosão dos tambores que outrora ecoava exigindo o fim da ditadura, 
diretas já, geração de empregos e melhores salários.

Até pode haver quem discorde do ponto de vista dos manifestantes. 
Também é legítimo. A Constituição Cidadã de 1988, de cuja construção eu 

Foto: André Correa



38

tive a honra de participar, garante o direto de livre pensamento, expressão e 
manifestação. Mas não me venham com a ideia de criminalizar esse movi-
mento. E, muito menos de confundir o vandalismo e a violência de poucos 
com a manifestação da ampla maioria... aliás, tática amplamente conhecida 
e utilizada pelos adeptos do fascismo. Deixem a nossa juventude mostrar 
ao País com que cores ela quer pintar a aquarela brasileira. 

O movimento busca a redução das passagens e melhores condições 
dos transportes coletivos. Almejam também, com suas bandeiras de luta, 
mais investimentos em saúde, educação, emprego e segurança. Há algo 
errado nisso? Até que me provem o contrário, não! Do mesmo modo, o 
governo também tem a legitimidade de demonstrar comparativamente, 
com números e pesquisas, que o nosso País avançou muito nos últimos 
dez anos, mas tem consciência de que muita coisa ainda precisa ser feita. A 
democracia é assim.

Queria muito que este movimento se alastrasse abraçando outros 
movimentos sociais do nosso País. Gostaria que ele fosse espelho, não a 
mostrar novos caminhos, mas a semear e a colher, como a história nos ensi-
na... a consciência da indignação. Queria ver milhões de brasileiros rufan-
do tambores nas ruas e nos campos, em alto e bom som para serem ouvidos 
por aqueles que detêm o poder. Queria ver o nosso povo bradando pelo fim 
do fator previdenciário, pelo reajuste real para aposentados e pensionistas, 
pelo fim do voto secreto no Poder Legislativo. Queria ver o encontro de 
gerações. Queria ver os jovens “cara limpa” junto com os “cabeças brancas 
e cicatrizes na alma”.
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